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PARECER JURÍDICO 

 

PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO N° 7/2022-001/PMNI 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA 

Origem: Departamento de Licitações 

 

Assunto: Procedimento Licitatório nº 7/2022-001/PMNI. 

Exame prévio do edital e contrato. Constatação de 

regularidade. Aprovação. 

 

 A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento licitatório 
através de Chamada Pública nº. 7/2022-001/PMNI, tendo por objeto a “AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL”. 
 

 O mesmo foi distribuído a este assessoramento jurídico para fins de atendimento do 

despacho supra, ou seja, modalidade adequada e examine da minuta do edital e contrato. 

 

 A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do parágrafo único do art. 38, 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

Art. 38 (...) 

§ único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios 

ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 

Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994).  

 

 Sinalo que o presente parecer se restringe ao exame da modalidade adequada, bem como 

ao exame da minuta de edital e do contrato, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, 

econômicos e/ou discricionários. 

 

 Esclareço que o presente parecer é opinativo, ficando a cargo da autoridade superior a 

decisão final.  

 

 É o relatório. 

 

I – ANÁLISE JURÍDICA 

  

 No que concerne à aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar, a 

matéria encontra-se disciplinada, principalmente, no art. 14 da Lei federal nº 11.947/09 (que 

dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 

alunos da educação básica) e no item VI – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL – da Resolução FNDE/CD nº 38/09 (que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE). 
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 O art. 14 da Lei federal nº 11.947/09 determina que, no mínimo, 30% (trinta por cento) do 

total dos recursos financeiros repassados por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, deve ser utilizado na 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. Confira:  

 
“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 

30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 

licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-

se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências 

do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser 

dispensada quando presente uma das seguintes Circunstâncias:  

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.”. 

 

 A Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE de nº 38/09, no item VI, disciplina a 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural e, no 

art. 18, § 6°, estabelece que as aquisições de gêneros alimentícios para o PNAE pode ser realizada 

(I) por meio de licitação pública, nos termos da Lei 8.666/93, da Lei n°10.520/2002 e, ainda, (II) 

conforme o disposto no art. 14 da Lei 11.947/2009 – “dispensa de licitação” para a “chamada 

pública de compra” (art. 21/24 da Resolução CD/FNDE nº 38/09). 

 

 Frise-se que art. 19 da Lei federal nº 10.696, de 02 de julho de 2003, instituiu o Programa 

de Aquisição de Alimentos – PAA com a finalidade de incentivar a agricultura familiar; que o 

Decreto federal nº 6.447, de 07 de maio de 2008, regulamentou o art. 19 da Lei federal nº 

10.696/03; e que a Lei federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, criou o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito humano à 

alimentação adequada. Por conseguinte, tais normas também devem ser observadas, no que for 

pertinente. 

 

 Assim, para a regular instrução da fase interna da licitação, o processo foi instruído com os 

seguintes elementos:  

 

 1º - Solicitação do Secretário Municipal de Desenvolvimento Educacional solicitando a 

abertura do processo licitatório para aquisição dos gêneros alimentícios, justificando a 

necessidade de contratação e definindo o objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara, 

com a adequada caracterização quantitativa e qualitativamente, ou seja, relacionando os itens a 

serem adquiridas, as respectivas quantidades de cada item e indicando a forma (se aquisição 

única ou parcelada) e os prazos de fornecimento (art. 14 e art. 15, § 7º da Lei nº. 8.666/93), 

conforme termo de referencia nos autos. 
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 2º - Cardápio elaborado por nutricionista e em conformidade com as diretrizes previstas 

na Lei federal n° 11.947/2009, na Resolução CD/FNDE nº 38/09 e nas legislações pertinentes.  

 3º - Indicação do Prefeito declarando possui dotação orçamentária. 

 4º - Cotação de Preços de Mercado.  

 5º - Indicação do valor estimado da contratação, que deve ser apurado a partir do preço 

médio constante do orçamento estimado detalhado em planilha, o qual, por sua vez, deve ser 

definido com base nas cotações de preços (art. 14 e 15, inciso V e § 7º da Lei nº. 8.666/93).  

 6º - Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento licitatório. 

 8º - Ato de designação da Comissão de Licitação (art. 38, inciso III; art. 51, caput e § 4º da 

Lei nº. 8.666/93).  

 9º - Minuta de Edital de Chamamento Público.   

 11º - Minuta de Contrato. 

 

 Diante disso, saliento que tanto o edital da licitação como o de chamamento público, para a 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar, estão em 

perfeita consonância com as disposições da Lei federal nº 11.947/09, da Resolução do Conselho 

Deliberativo do FNDE nº 38/09 e, no que concerne ao processo para a “chamada pública de 

compra” (art. 14 da Lei nº 11.947/2009 c/c artigos. 21/24 da Resolução CD/FNDE nº 38/09), 

como determina a Lei federal nº 11.947/09 combinado com o inciso I do §3º do art. 9º da 

Resolução CD/FNDE nº 38/09, devem ser observadas as disposições da Lei federal nº 8.666/93, 

da Lei federal nº 10.520/2002 e dos decretos regulamentares.  

 

 Ademais o presente processo atende as exigências legais citadas neste parecer, 

encontrando-se apto para regular prosseguimento.  

 

II – CONCLUSÃO  

 

 Por todo o exposto, este Assessor Jurídico Municipal se manifesta pelo DEFERIMENTO de 

realização da Chamada Pública para Aquisição de Gêneros Alimentícios por estarem presentes 

todos os requisitos legais, bem como os termos contratuais estarem de acordo com a legislação 

supracitada.  

 

 É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

É o parecer que submeto á apreciação superior. 

Nova Ipixuna/PA, em 11 de Janeiro de 2022. 

 

 

 

 

 

Frederico Nogueira Nobre 

Advogado 

OAB/PA 12.845 
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